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RESUMO 

DRUMON, André de Vivo Rodriguez. Os precedentes judiciais e a 

fundamentação da decisão judicial. 2020. 240 f. Dissertação (Mestrado). 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020.  

A presente dissertação analisa o dever de fundamentação a partir de seus 

requisitos essenciais e a sua correlação com o sistema de precedentes brasileiro. 

A hipótese de trabalho se define assim: os requisitos objetivos da fundamentação 

da decisão judicial absorvem, a seu modo, parte da doutrina de precedentes e 

inauguram, a partir da dinâmica estabelecida pelos artigos 926 e 927 do Código de 

Processo Civil, uma nova forma de decidir, o que é corroborado pelas novas regras 

de fundamentação previstas no parágrafo primeiro do art. 489 do Código de 

Processo Civil. O trabalho inicia a partir da contextualização histórica do Estado de 

Direito. A partir de eventos específicos, define-se o objetivo da fundamentação e 

como serviu de limitador institucional ao arbítrio. A construção do Estado Legal e a 

substituição para o Estado Constitucional – e a adoção de um processo 

constitucional – são abordadas de modo a contextualizar o papel dos juízes 

atualmente, bem como a complexidade do ordenamento jurídico. O segundo 

capítulo está voltado à análise do sistema de precedentes brasileiros. Nesse 

capítulo, conceitos essenciais para o entendimento da doutrina de precedentes são 

abordados, tais como o precedente como fonte do direito, as diferenças e eventuais 

correlações entre sistemas jurídicos distintos, civil law e common law. O trabalho 

aborda também o ferramental para a aplicação do sistema de precedentes a partir 

do common law, a sua força vinculante e de que maneira esses conceitos podem 

ou não ser transportados para a realidade brasileira. Por fim, o último capítulo 

destrincha as novas regras de fundamentação da decisão judicial, seus elementos 

estruturais, consequências dos vícios para, por fim, entender por meio de exemplos 

como o sistema de precedentes tem sido utilizado pelo Poder Judiciário.   

Palavras-chave: Jurisdição constitucional. Processo constitucional. Direito 

processual constitucional. Dever de fundamentação. Precedentes.  



ABSTRACT 

DRUMON, André de Vivo Rodriguez. Legal precedent and the reasoning of the 

judicial decision. 240 p. Dissertation (Master’s degree). Faculty of Law, University 

of São Paulo, São Paulo, 2020. 

This dissertation analyzes the obligation to reason a decision from it´s essential 

requirements and its correlation with the Brazilian precedente system. The working 

hypothesis is defined as follows: the objective requirements of the reasoning of the 

judicial decision absorb, in it´s own way, part of the doctrine of precedent and 

introduce, from the dynamics established by articles 926 and 927 of the Civil 

Procedure Code, a new way to rule, which is corroborated by the new reasoning 

rules established in the first paragraph of article 489 of the Civil Procedure Code. 

The dissertation begins with Rule of Law historical contextualization. From specific 

events, the purpose of the reasoning and how it has served from institutional limiter 

to the decision is defined. The construction of the Legal State and replacement for 

the Constitutional State - and the adoption of a constitutional process - are 

addressed in order to contextualize the current role of the judge and the complexity 

of the legal system. The third chapter focuses on the analysis of the Brazilian system 

of precedent. In this chapter, essential concepts to understand the doctrine of 

precedent are addressed, such as the precedent as the source of law, the 

differences and any correlation between distinct legal systems, civil law and 

common law. This paper also covers the methods for applying the system of 

precedent from common law, its binding force and how these concepts may or may 

not be transported to the reality of Brazil. Finally, the last chapter details the new 

rules for the reasoning of the judicial decision, its structural elements, consequences 

of defects in order to, at last, understand by means of examples how the system of 

precedent has been used by the Judiciary of Brazil. 

 Keywords: Constitutional Jurisdiction. Constitutional process. Constitutional 

procedural law. Obligation to reason a decision. Precedent. 
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1. INTRODUÇÃO

A promulgação do atual Código de Processo Civil em 2015, Lei nº 

13.105/2015, trouxe novos ares à ciência processual, especialmente no que se 

refere a temas bastante relevantes, como a fundamentação de decisão judicial e o 

sistema de precedentes brasileiro, que tem ganhado forma desde a década de 

1990.  

A fundamentação, a par da premissa de que todas as decisões devem ser 

fundamentadas, nunca havia tido de maneira objetiva a definição tal qual como hoje 

consta na Carta Processual. A omissão dos Diplomas anteriores, proposital, 

relacionava-se ao desejo de não limitar o dever de fundamentação de modo que se 

tornasse adequado a suportar o delicado equilíbrio do fundamento tido como 

suficiente, a celeridade processual e a eventual nulidade por incompletude da 

decisão judicial. E isso assim ocorreu porque mais importante do que traçar 

elementos mínimos, era garantir a fundamentação unicamente a partir de diretrizes 

macro sistêmicas. Entendia-se que a fundamentação era um reflexo do 

contraditório substancial, uma espécie de “prestação de contas” que envolvia 

clareza e se desenvolvia por método lógico e razoável, sendo desnecessária uma 

pré definição.   

No entanto, com o advento da Lei 13.105/2015, há a quebra da premissa 

acima descrita para que sejam fixados os seus elementos estruturais. A 

fundamentação, assim, torna-se regra não só pelo dever de que as decisões sejam 

fundamentadas – premissa histórica que conta com mais de duzentos anos de 

história –, mas a partir da fixação de requisitos objetivos.  

Sendo assim, há necessidade de entender a aplicabilidade a partir desses 

elementos estruturais mínimos ou, em terminologia que adotamos, elementos 

essenciais a partir da norma prevista no parágrafo primeiro do art. 489 da atual 

codificação processual. 

Durante o processo investigamos o significado atual de Jurisdição, o papel 

dos operadores do direito e refletimos novamente sobre o resultado do processo 

11
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pensado a partir do papel da decisão judicial e os seus efeitos para a sociedade, 

especialmente considerando os objetivos do Estado constitucional.  

A eventual adoção de um sistema de precedentes brasileiro e a sua 

adequação ao sistema civil law, por sua vez, também é um elemento central que 

reverbera tanto na forma de decidir – caso se considere e aceite a existência de 

precedentes vinculativos – como na necessidade de incorporação desses 

elementos essenciais da fundamentação no ato de decidir. 

A partir do enfoque acima descrito, o trabalho iniciará pelo resgate da 

fundamentação como elemento de legitimação da tutela jurisdicional, entendendo 

não só o seu papel para a coerência interna da decisão, a relação de sintaxe que 

permite a dedução da norma concreta a partir de um conceito normativo abstrato, 

como de que maneira a fundamentação pautou a atividade jurisdicional, desde a 

crise da Idade Média até os tempos atuais.   

Essa correlação – entre fundamentação da decisão judicial e a formação do 

precedente – é um dos pilares da atual codificação. Relendo o papel da própria 

Jurisdição, o trabalho continuará seu desenvolvimento para entender o que, na 

atual fase em que vivemos, de constitucionalização de direitos, o magistrado é 

chamado para, além da solução da lide, promover a estabilidade do sistema. E isso 

significa homogeneização de conceitos jurídicos indeterminados.  

A partir dessa premissa, dissertamos sobre a estrutura de um sistema de 

precedentes e de que maneira isso está ou não refletido na atual codificação. O 

entendimento a respeito de conceitos inerentes à técnica de precedentes, como a 

identificação da ratio decidendi e, é claro, a sua distinção de outros elementos da 

decisão serão abordados de modo a entender se eles foram ou não inseridos na 

dinâmica de fundamentação atualmente admitida.  

Entendemos que a importância do tema é valor assumido pelo parlamento 

brasileiro e busca, por mais essa opção legislativa, minimizar os reflexos da 

litigiosidade massificada, escassez de recursos disponibilizados pelo Estado e a 

cada vez maior necessidade de solução rápida para os litígios. O excessivo 

trabalho, o despreparo de alguns servidores públicos por falta de investimento do 
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próprio Estado e a litigiosidade exacerbada dos jurisdicionados trouxeram um 

reflexo bastante ruim para o resultado do processo (leia-se, sentença). 

Trata-se, portanto, de um momento apto para refletir e dissertar sobre a 

interação desses novéis instrumentos processuais e de que maneira influenciarão 

o dia-a-dia dos operadores do direito.

Nesse contexto, entendemos que o trabalho em questão contribuirá para 

definir – e reler – o verdadeiro objetivo da norma que prevê os critérios da (não) 

fundamentação, para entender de que maneira quais argumentos está realmente 

atrelados ao dever de fundamentação e de que maneira isso se traduz para a 

estabilização do sistema jurídico.  

13
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5. CONCLUSÃO 

 

Entre o formal e o informal, vivemos verdadeiramente uma era de 

concretização de princípios. A construção de uma sociedade plural alinhada com 

os ditames e com os valores democráticos depende de que a interação entre os 

jurisdicionados e o Poder Judiciário seja sempre pensada de tal modo que seus 

frutos atinjam positivamente os demais membros da sociedade.  

Mais do que um regramento, um método de trabalho, o processo assume o 

papel de ponta da lança que investe contra as arbitrariedades, reforçando sua 

função garantidora de liberdades e da independência daqueles que exercerem a 

jurisdição, além de garantir os direitos contra quem esse poder é exercido. Assume, 

sendo assim, um papel plural que não admite a contraposição de particularismos 

comumente percebidos durante a sedimentação do processo brasileiro, de um 

privatismo que não se justifica.  

É evidente que isso não significa (e nem significará) afronta às conquistas 

processuais e aos direitos individuais no exercício da jurisdição. Está embrenhado 

no conceito de processo traduzir-se em um fenômeno cultural (e, portanto, sujeito 

a alterações) cujo objetivo maior é o alcance de uma ordem jurídica justa. Esse 

papel plural da jurisdição vai ao encontro dessa ordem jurídica justa e significa que 

essa mecânica se torna absolutamente clara e alinhada a um processo 

constitucional, que por sua vez é o valor que atualmente vivenciamos. A partir disso, 

há a releitura de institutos jurídicos, como o conceito de Jurisdição e o papel das 

partes, tornando todas as mudanças sistêmicas que se propôs consequências 

diretas desses novos ares.  

A própria estrutura das decisões tem sofrido grandes mudanças a partir de 

fatos relevantes como a massificação de demandas, a solidificação de ações de 

representatividade coletivas e a predisposição para adoção de normas de caráter 

aberto, que garantam maior flexibilidade interpretativa. O processo deve ser visto 

como um instrumento transformador da realidade e isso só é possível a partir do 
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alinhamento com o seu norte apriorístico e a partir da utilização das ferramentas 

processuais criadas para alcançar resultados relevantes.  

Celeridade, fortalecimento da estrutura legal, readequação da atuação de 

juízes e previsibilidade são as pedras fundamentais da nova legislação processual. 

Trazem consigo antigos conceitos vistos sob novos pontos de vista e, assim, a 

necessidade de reinventar papéis que foram cuidadosamente construídos em uma 

época em que os respectivos valores nem sempre eram tão claros.  

Nesse sentido, desde o advento da atual Constituição Federal, exige-se do 

ente estatal uma contribuição ativa para transformação da realidade social, a 

assunção do papel de advogado de políticas públicas e que batalhe 

incansavelmente para que essa estrutura – no campo processual – seja traduzida 

em decisões justas. A justiça aqui referida é o compromisso dos juízes para a 

adequação de conceitos normativos (especialmente os abertos) para que deles se 

possa chegar às decisões que se mostrem mais adequadas a determinado caso, 

que distribuam a Justiça, que se alcance o bem comum, que defendam os valores 

constitucionais.  

Para tanto, é necessário repensar o exercício da função do magistrado, cuja 

pauta é tema secular no Brasil (filosoficamente falando e, também, em aspecto 

técnico). A par da tradicional distância com relação aos jurisdicionados, desde 

1939, tem-se reforçado o caráter público do processo e, sendo assim, a retirada 

das amarras que continham a execução do ato de decidir e, por outro lado, 

estabeleceu-se uma correlação entre a atividade do magistrado e o resultado do 

processo posto. Esse papel se mostrou visível (mas mais contido) em 1973, 

novamente ganhando força a partir da restituição da democracia em 1988. A 

consequência é o reforço positivo do livre convencimento motivado, da capacidade 

de dilação probatória a partir da perspectiva do próprio Estado e do reforço do 

caráter individual da decisão desde que ela contenha elementos internos de 

coerência.  

Essa perspectiva individual do poder, do exercício da Jurisdição, sem que 

ela se torne fruto da reflexão por parte de todos os envolvidos em um processo 
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necessariamente dialético, acabou por transformar o juiz em um defensor de 

verdades parciais, subjetivadas. A crítica ganha seriedade a partir da interpretação 

de conceitos normativos de maneira contrária por parte dos diversos órgãos do 

Poder Judiciário. Não são raras as decisões conflitantes que demandam 

pacificação.  

Os órgãos de sobreposição têm feito o seu papel especialmente após a 

adoção nos últimos trinta anos de vários instrumentos que reforçam a autoridade 

de suas decisões. A edição constante de enunciados e o julgamento de casos 

repetitivos são exemplos desse esforço. Isso, no entanto, muito longe de apenas 

construir um sistema de precedentes, é a reposta positivada do legislador ao apego 

do Poder Judiciário à visão tradicional do civil law. O civil law tradicional não 

encontra amparo atualmente na nossa sociedade.   

Não é que não se pudesse (sob diversas críticas) se falar em um sistema de 

precedente brasileiro antes das alterações legislativas ocorridas nas décadas de 

1990, 2000 e 2010. Todavia, a permissão de enunciados vinculantes (a partir das 

alterações legislativas de 2004), mais do que um marco legislativo, representou a 

necessidade de reforço da autoridade absolutamente natural para um sistema que 

rechaça conceitos interpretativos universais sobre determinados temas, em 

detrimento da interpretação pessoal. É bom que se diga que tal ojeriza é contrária 

inclusive ao próprio sistema constitucional adotado pelo Brasil. Isso porque, como 

característica da adoção de um sistema que admite o controle difuso, admite-se a 

interpretação de valores normativos em camadas e permite-se o controle de 

constitucionalidade por meio de seus diversos órgãos, controle este que demanda 

que essas camadas se mostrem alinhadas. A mesma lógica se aplica a qualquer 

sistema normativo complexo e que contenha alto volume de ações, cuja 

propagação de critérios interpretativos padronizados é necessária. É imperioso que 

julgadores busquem e analisem decisões que lhes sirvam de paradigma para 

adotar (ou expressamente rejeitar) os fundamentos a respeito de determinada 

norma adjetiva. É urgente que essa padronização ocorra por meio de técnicas já 

desenvolvidas para a formação de precedente, como ocorre no common law.  
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Tendo sido rejeitado esse alinhamento sob a premissa do livre 

convencimento motivado e do não reconhecimento da autoridade interpretativa dos 

órgãos que lhe são superiores, o legislador se viu na condição de normatizar aquilo 

que deveria ser aplicado por coerência. A necessidade de observar a jurisprudência 

sobre determinado tema é mais do que cultivar um costume, é entender que a 

função dos órgãos superiores é tão orientadora como legitimadora. 

Para os que rejeitam o sistema de precedente brasileiro por tradição ou por 

uma questão sistêmica, a crítica que a doutrina faz e com a qual concordamos se 

refere ao fato de que o caráter obrigatório de um precedente, a garantia de efeitos 

panprocessuais, é possível a partir da atual dinâmica do civil law, sem que isso 

ofenda as suas diretrizes básicas porque o que se busca é a estabilização do 

sistema a partir de normas abertas. Não será qualquer decisão ou qualquer norma 

analisada que pode servir como precedente. Vivemos um sistema civil law que 

pressupõe direito legislado, e isso não se nega, ainda que não se possa entender 

o direito positivado tal qual está como aquele contido no cenário social do final do 

século XVIII. No entanto, a complexidade jurídica demanda que os intérpretes 

complementem a norma, quando a norma assim permitir. A adoção de um processo 

fortemente regido por princípios exige que o seu resultado promova concretamente 

esse estado prospectivo natural dos princípios. 

A partir disso, a negativa pura e simples de que as decisões estando ou não 

sob a égide da codificação processual de 2015 não poderiam ser vinculativas 

porque ofenderiam liberdade natural do magistrado para julgar se torna um apego 

descontextualizado ao caráter político do sistema civil law. 

Efetivamente, não se entende as alterações legislativas ocorridas antes de 

2015 como uma proposital aderência ao sistema de precedentes. Entende-se o 

histórico legislativo relatado como a busca constante de padronização das decisões 

e solução massificada de demandas, sempre mirando na segurança jurídica e 

diminuição do contingenciamento de processos. A despeito de que esse também 

seja o objetivo assumido pelo Código de Processo Civil vigente, o processo 

legislativo expressamente assumiu, a seu tempo e modo, um verdadeiro sistema 

de precedente brasileiro.  
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Aliás e como reflexão da conclusão parcial contida no capítulo 3 deste 

trabalho, entendemos que o reforço positivado do sistema de precedentes apenas 

representa um amadurecimento desse valor após o reconhecimento das premissas 

já citadas. O precedente forma uma norma geral, trata-se de uma técnica para 

decidir não vinculada necessariamente a uma ferramenta processual específica 

(como se pode esperar da dinâmica repetitiva de julgamento ou as ações de cunho 

concentrado para interpretação da norma ou a construção das Súmulas do 

Tribunais Superiores). Tais ferramentas, de fato, produzirão o precedente, mas a 

formação da norma universal a que se propõe o sistema está contida especialmente 

na autoridade do órgão prolator e na dialeticidade, coerência e justificativa contidas 

em sua fundamentação, ou seja, independentemente de qual ferramenta se use.  

Tais afirmações ganham corpo especialmente nas normas contidas no art. 

926 e 927 do Código de Processo Civil, bem nos diversos dispositivos que dão 

suporte a referida norma. Se de fato o legislador fixou que os Tribunais devem 

manter uniforme a sua jurisprudência, também é concreto que determinou, de 

maneira imperativa, a observação de decisões proferidas por meio do controle 

concentrado, enunciados de súmula vinculante e não vinculantes, acórdãos 

proferidos em incidentes de resolução de demandas repetitivas, orientações feitas 

pelo plenário ou órgãos especiais. 

De igual maneira é dever expresso que os magistrados se ocupem de 

observar em sua fundamentação os critérios estabelecidos no parágrafo primeiro 

do art. 489 do CPC, cuja análise detida denuncia critérios semelhantes à aplicação 

da técnica da stare decisis e dos métodos de superação e distinção. Ainda que a 

própria doutrina sofra para conceituar o que significa a ratio decidendi, a partir da 

construção sobre o tema é possível afirmar que há uma verdadeira equiparação.  

Nesse sentido, fora aqueles requisitos que advieram para combater 

diretamente o vício de fundamentação (como é o caso do inciso I do parágrafo 

primeiro do art. 489 do CPC), estabeleceu-se a proibição do uso genérico de 

conceitos jurídicos, sem lhes dar concretude. Ao promover o adensamento de 

determinadas normas, o legislador quis, de fato, que o magistrado extraia desses 

conceitos abertos uma norma direta que potencialmente se perpetuará.  
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Além disso, ratificou o ônus argumentativo do magistrado de modo que 

aquela decisão específica enfrente todos os argumentos (de fato e de direito) 

capazes de infirmar suas conclusões. A norma combate premissa antiga dos 

Tribunais calcada em um subjetivismo que não mais se sustenta: a regra de que o 

magistrado não é obrigado a rejeitar um a um os argumentos das partes.  

Não obstante, existe uma função adicional referente a esse reforço de ônus 

argumentativo que se inter-relaciona diretamente com a ideia de fatos 

determinantes prevista na stare decisis. Como critério de adequação de um 

precedente e vinculação futura, é necessário que os fatos e argumentos correlatos 

a determinado caso sejam rigorosamente analisados sob pena de não se constituir 

precedente algum, ainda que ocorra o julgamento por meio do ferramental acima 

exemplificado.   

Fora os dispositivos legais citados acima, encontramos a ratificação dessa 

conclusão na própria ampliação das hipóteses de ação rescisória quando se 

permite a ampliação das hipóteses de afastamento dos efeitos da coisa julgada 

quando o movimento natural desse instituto é a redução das hipóteses de 

cabimento. Excepcional, por natureza, é entendida como violação manifesta à 

norma jurídica a decisão que, baseada em enunciado de súmula ou acórdão, não 

considere a existência de distinção entre a questão discutida no processo e o 

padrão decisório que lhe deu fundamento (§ 5º do art. 966, CPC). Importante 

observar que mesmo a hipótese de violação a dispositivo de lei (termo utilizado pela 

Lei 5.869/73) foi substituído pelo substantivo “norma” na atual codificação (inciso V 

do art. 966, CPC), de caráter muito mais amplo. 

Por outro lado, o sistema ainda não tem se mostrado maduro para a 

aplicação das técnicas de precedente. A bem da verdade, a pesquisa deste 

trabalho indica que as ferramentas criadas pelos Tribunais, apesar de poderosas 

para que se possa sistematizar e extrair a suma de seu entendimento, por vezes, 

não são utilizadas. Ainda persiste a premissa de que o juiz brasileiro é intérprete 

independente da norma, não se reconhecendo um papel criador que é, com muitas 

ressalvas, admitido e, por conclusão, a necessidade de padronização das decisões 

por meio do reconhecimento da autoridade interpretativa dos Tribunais Superiores.  
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Como consequência, ao menos nestes primeiros anos de vigência assumida 

do sistema de precedentes, ora pelo apego à tese, ora para a defesa partidária de 

um dos lados em prol de uma paridade de armas, a prestação jurisdicional não 

alcançou o equilíbrio planejado pelo legislador. O papel da lei para a promoção de 

condutas continua sendo um dos eixos do nosso sistema processual, mas não deve 

ser mais considerado a única fonte primária de direito que se pode confiar.  

O precedente ou, como se queira, a jurisprudência dominante está 

definitivamente presente no dever de fundamentação tal qual positivado e deve ser 

considerado como fonte normativa primária. O ônus argumentativo reforça 

diretrizes antigas e aquelas assumidas pelo processo constitucional, mas, mais do 

que isso, representa importante ponto de partida para a aplicação da técnica de 

precedentes. A mudança de hábito – sempre difícil quando falamos de sistemas 

operativos antigos – encontra respaldo na identificação dos fatos relevantes e na 

consequências gravíssimas de não se observar o resultado de casos semelhantes 

para a prolação da decisão judicial, considerando não fundamentadas aquelas 

decisões que não seguirem os precedentes ou aquelas que insistirem em tornar 

paradigmas casos que não se assemelham à hipótese concretamente tratada.  
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